DECRETO N.º 4905
DE 12 DE SETEMBRO DE 2007.

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA IMPORTÂNCIA DE R$ 158.200,00 (CENTO E CINQUENTA E OITO MIL E DUZENTOS REAIS) AUTORIZADO PELO ART. 5.º, INCISO II DA LEI N.º 2.431, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2006 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA :

Art. 1º - Fica aberto no Departamento de Controle Financeiro da Secretaria Municipal de Economia e Finanças, Crédito Suplementar na importância de R$ R$ 158.200,00 (Cento e cinquenta e oito mil e duzentos reais), autorizado pelo art. 5.º, inciso II da Lei nº 2.431, de 20 de dezembro de 2006, destinado a suplementar as seguintes dotações do orçamento vigente:

	19 – SECRETARIA DE ESPORTES

19.10 – GABINETE DA SEMES E UNIDADES SUBORDINADAS

(385)
19.10.00.3.3.90.00.00.27.812.0031.2.162
Promoções Esportivas

	110.000,00

	(386)
19.10.00.3.3.90.00.00.27.812.0031.2.163
Promoções Esportivas

	2.100,00

	21 – SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

21.10 – GABINETE DA SEPLAN E UNIDADES SUBORDINADAS

(421)
21.10.00.3.3.90.00.00.04.122.0006.2.026
Planejamento, Desenvolvimento e Renovação Urbana

	30.100,00

	26 – SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

26.10 – GABINETE DA SEAJUR E UNIDADES SUBORDINADAS

(671)
26.10.00.3.3.90.00.00.04.122.0003.2.044
Administração Geral

	1.000,00

	(655)
26.10.00.4.4.90.00.00.04.122.0003.2.044
Administração Geral

	  15.000,00

	
	

	Total
	158.200,00


Art. 2º - As despesas decorrentes da abertura do Crédito Suplementar de que trata o artigo anterior serão cobertas da seguinte forma:

I – Na quantia de R$ 142.200,00 (Cento e quarenta e dois mil e duzentos reais), na forma prevista no art. 6º, inciso III da Lei nº 2.431, de 20 de dezembro de 2006, com os recursos oriundos de parte do excesso de arrecadação, apurado em conformidade com o art. 43, parágrafo 1.º, inciso II e parágrafos 3.º e 4.º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

II – Na quantia de R$ 16.000,00 (Dezesseis mil reais), na forma prevista no art. 6º, inciso I da Lei nº 2.431, de 20 de dezembro de 2006, com os recursos oriundos de parte do superávit financeiro, apurado em balanço patrimonial do exercício de 2006, em conformidade com o artigo 43, parágrafo 1.º, inciso I e parágrafo 2.º do inciso IV da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário.


Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 12 de setembro de 2007.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

Prefeito Municipal

MÍRIAN CAJAZEIRA VASQUES MARTINS DINIZ

Secretária Municipal de Economia e Finanças


Registrado no livro competente.


Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 12 de setembro de 2007.

CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS
Chefe do Departamento
